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Leia atentamente as instruções abaixo.

01- Você recebeu do fi scal o seguinte material:

 a) Este Caderno, com 70 (setenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição abaixo:

  Português Noções de Informática Direitos Humanos Conhecimentos Específi cos

  01 a 10 11 a 20 21 a 30 31 a 70

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.

02- Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de 
Respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

03- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfi ca de tinta 
na cor azul ou preta.

04- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno 
do quadrado, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

 Exemplo:

05- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C, D e E), mas 
só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma 
alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:

 a) Utilizar, durante a realização das provas, telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda telefônica, 
notebook, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer outro meio de comunicação.

 b)  Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.

Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.
 O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de 

respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata, 
acarretando a eliminação do candidato. 

 Somente decorridas 3 horas e 30 minutos de prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

07- Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões não serão levados em conta.

Data: 06/05/2012 
Duração: 4 horas e 30 minutos 

A B C D E

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária

INSPETOR DE SEGURANÇA E
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
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PORTUGUÊS
A BOA MORTE

Aparentemente ninguém deu muita bola para a proposta, feita 
pela comissão de juristas que revê o Código Penal, de descrimi-
nalizar certos tipos de eutanásia. Esse, entretanto, é um assunto 
importantíssimo e que tende a fi car cada vez mais premente, 
à medida que a população envelhece e a medicina amplia seu 
arsenal terapêutico.

Desligar as máquinas que mantêm um paciente vivo pode ser 
descrito como um caso de homicídio, ainda que com o objetivo 
nobre de evitar sofrimento, ou como uma recusa em prosseguir 
com tratamento fútil, o que é perfeitamente legal.

Como sempre, acho que cabe a cada qual fazer suas próprias 
escolhas. Mas, já que nem sempre sabemos o que é melhor, con-
vém dar uma espiadela em como pensam aqueles que, de fato, 
entendem do assunto.

Num artigo que está movimentando a blogosfera sanitária e já 
foi reproduzido no “Wall Street Journal” e no “Guardian”, o doutor 
Ken Murray sustenta que, embora os médicos apliquem todo tipo de 
manobra heroica para prolongar a vida de seus pacientes, quando 
se trata de suas próprias vidas e das de seus entes queridos, eles 
são bem mais comedidos.

Como estão familiarizados com o sofrimento e os desfechos 
das medidas extremas, querem estar seguros de que, quando a 
sua hora vier, ninguém vai tentar reanimá-los nem levá-los a uma 
UTI para entubá-los e espetá-los com cateteres. Murray diz que 
um de seus colegas chegou a tatuar o termo “no code” (sem res-
suscitação) no próprio corpo.

A pergunta que fi ca, então, é: se não são sádicos, por que os 
médicos fazem aos outros o que não desejam para si mesmos? E 
a resposta de Murray é que ocorre uma perversa combinação de 
variáveis emocionais, econômicas, mal-entendidos linguísticos, 
além, é claro, da própria lógica do sistema. Em geral, para o médico 
é muito mais fácil e seguro apostar no tratamento, mesmo que ele 
se estenda para muito além do razoável. 

(Hélio Schwartsman - Folha de São Paulo, 18/03/2012)

01. O título “A boa morte” sugere opinião acerca da descrimina-
lização de certos casos de eutanásia.
Um dos argumentos apresentados pelo autor considera que esse 
debate trata de:
A) tema da atualidade, indicado pelo aumento de casos de homi-

cídio em hospitais brasileiros.
B) polêmica linguística, provocada por leituras equivocadas da 

proposta de revisão da legislação.
C) impasse ético, advindo do conhecimento da inefi cácia de me-

didas extremas em tratamento intensivo.
D) omissão da lei, confrontada com o envelhecimento gradual da 

população brasileira.
E) questão particular, decorrente da insegurança de alguns médi-

cos participantes da pesquisa.

02. No quarto parágrafo, a citação de um artigo amplamente 
divulgado tem o seguinte objetivo:
A) apresentar  um relato pessoal do pesquisador
B) reforçar proposta de alteração da comissão de juristas
C) contestar crítica à atuação profi ssional dos médicos 
D) verifi car a coerência da discussão proposta pelo autor
E) demonstrar impossibilidade de mudança do Código Penal

03. O texto lido é um artigo de opinião. A argumentação desen-
volvida pelo autor sustenta-se fundamentalmente em:
A) preferência dos profi ssionais de saúde ao atendimento a familiares
B) comentários depreciativos acerca da atuação dos médicos
C) dependência econômica dos médicos em relação ao sistema 

de saúde
D) contradição no tratamento conferido a pacientes e a médicos 

e seus familiares
E) vontade dos médicos de receber o mesmo tratamento dispen-

sado a pacientes 

04. “(...) um assunto importantíssimo e que tende a fi car cada vez 
mais premente, à medida que a população envelhece e a medicina 
amplia seu arsenal terapêutico.”
A locução “à medida que”, no fragmento acima, assume o seguinte 
valor semântico:
A) temporalidade
B) causalidade
C) proporcionalidade
D) fi nalidade
E) adversidade

05. Os pronomes podem retomar palavras e expressões ou ainda 
ideias inteiras, já enunciadas no texto.
A alternativa em que o pronome destacado retoma toda uma ideia 
apresentada anteriormente é: 
A) “Esse, entretanto, é um assunto importantíssimo” (1º parágrafo)
B) “a medicina amplia seu arsenal terapêutico” (1º parágrafo)
C) “cabe a cada qual fazer suas próprias escolhas” (3º parágrafo)
D) “dar uma espiadela em como pensam aqueles” (3º parágrafo)
E) “eles são bem mais comedidos” (4º parágrafo)

06. A alternativa em que a vírgula separa uma sequência de 
elementos coordenados é:
A) “Esse, entretanto, é um assunto importantíssimo e que tende 

a fi car cada vez mais premente” 
B) “dar uma espiadela em como pensam aqueles que, de fato, 

entendem do assunto”
C) “foi reproduzido no “Wall Street Journal” e no “Guardian”, o 

doutor Ken Murray sustenta”
D) “querem estar seguros de que, quando a sua hora vier, ninguém 

vai tentar reanimá-los”
E) “perversa combinação de variáveis emocionais, econômicas, 

mal-entendidos linguísticos”

07. No trecho “Aparentemente ninguém deu muita bola para a 
proposta, feita pela comissão de juristas que revê o Código Penal”, 
observa-se o uso de um pronome relativo, que se refere a um 
termo antecedente.
A alternativa na qual palavra “que” não pode ser classifi cada como 
pronome relativo é:
A) “Desligar as máquinas que mantêm um paciente vivo”
B) “Num artigo que está movimentando a blogosfera sanitária”
C) “recusa em prosseguir com tratamento fútil, o que é perfeita-

mente legal” 
D) “Murray diz que um de seus colegas chegou a tatuar o termo 

“no code” ”
E) “como pensam aqueles que, de fato, entendem do assunto”

08. A palavra “descriminalizar” (1º parágrafo) é formada pelo mes-
mo tipo de derivação observado na palavra da seguinte alternativa:
A) espetar 
B) familiarizar
C) tatuar
D) recusar
E) reanimar
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09. A palavra “variáveis” recebe acento gráfi co por atender exa-
tamente aos mesmos critérios que a seguinte palavra:
A) vírus 
B) fútil
C) homicídio
D) caráter
E) razoável

10. Na palavra “fazer”, notam-se 5 fonemas. O mesmo número 
de fonemas ocorre na palavra da seguinte alternativa:
A) tatuar
B) quando
C) doutor
D) ainda
E) além

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

11. Uma empresa adquiriu um lote de microcomputadores versão 
desktop, cujas fi gura e especifi cação são mostradas abaixo.

MacBook Pro MD313BZ/A c/ Intel® Core i5 2ª Geração 2.40GHz 4GB 
500GB LED 13.3"

Superdrive (Leitor e Gravador DVD/CD), Bluetooth, Wi-Fi, Câmera iSight,
Mac OS X Lion – Apple

Nessas condições, pode-se afi rmar que a citação Intel® Core i5 
2ª Geração 2.40GHz 4GB 500GB refere-se, respectivamente, aos 
seguintes componentes de hardware:
A) microprocessador, memória CACHE e unidade BLU-RAY 
B) microprocessador, memória RAM e disco rígido SATA 
C) microprocessador, memória ROM e pendrive USB 
D) coprocessador, memória RAM e unidade BLU-RAY  
E) coprocessador, memória CACHE e disco rígido SATA    

12. O sistema operacional Windows 7 Professional BR possui 
suporte para um recurso que permite a execução de diversos 
programas num esquema concorrente, cada programa executando 
em seu espaço próprio e independente. Desse modo, quando um 
programa apresenta problemas no seu funcionamento, é possível 
terminar a sua execução, permanecendo os demais em operação 
normal. Esse recurso é conhecido por multitarefa:    
A) paginada
B) cooperativa
C) preemptiva
D) particionada
E) segmentada 

13. No Word 2010 BR, a fi nalidade do acionamento do ícone 

 e o atalho de teclado que corresponde a teclar o ícone  
são, respectivamente:  
A) aumentar o nível de recuo de parágrafo e Ctrl + =
B) aumentar o nível de recuo de parágrafo e Ctrl + +
C) mudar o tamanho da fonte aplicada ao texto e Ctrl + +
D) alterar o espaçamento entre as linhas de texto e Ctrl + +
E) alterar o espaçamento entre as linhas de texto e Ctrl + =

14. O texto abaixo foi digitado no Word 2010 BR. 

Além de negrito, observa-se que foram aplicados ao texto os re-
cursos listados a seguir.

1- a letra  do início do parágrafo.

2- para gerar a sigla 
3- a citação  “Secretaria de Estado de Administração Penitenciária”
Nessa sequência, os recursos são, respectivamente, conhecidos por:  
A) destacar, ClipArt e romano
B) destacar, WordArt e itálico
C) capitular, FontWork e romano 
D) capitular, WordArt e itálico
E) capitular, ClipArt e itálico 

15. A fi gura abaixo representa uma topologia física, que é a mais 
empregada na implementação de LAN’s padrão “Fast Ethernet”.      

A conexão dos microcomputadores ao hub ou switch é realizada 

por meio de um conector, ilustrado pela fi gura . O 
“throughput” para esse padrão, as denominações para a  topologia 
e o conector  são, respectivamente:
A) 10 Mbps, anel e HDMI
B) 1 Gbps, estrela e RJ-45
C) 100 Mbps, anel e RJ-45
D) 1 Gbps, estrela e HDMI
E) 100 Mbps, estrela e RJ-45
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16. A planilha abaixo, foi criada no Excel 2010 BR, para fazer a 
apuração do Programa de Capacitação de Funcionários da SEAP, 
tendo sido utilizados procedimentos que incluem a inserção das 
expressões descritas a seguir.   
• Em G7, que mostra a média aritmética entre todas as notas 

atribuídas ao treinando Antenor Oliveira. Os valores mostrados 
em G8, G9 e G10, foram determinados por meio do uso dos 
comandos copiar e colar, a partir de G7. 

• Em H7, H8, H9 e H10, que mostram uma das citações “satistafório” 
se a média é maior ou igual a 5  ou “insatisfatório”, caso contrário.

• Em H12, que determina a quantidade de treinandos, que se 
encontram na situação “satisfatório”.

• Em H14, que determina a maior média aritmética entre todas 
de G7 a G10.

As expressões inseridas em G7, H9, H12 e H14 são, respectivamente:
A) =MED(D7:F7), =SE(G9>5;”satisfatório”;”insatisfatório”), 
 =CONT.SE(H7:H10;satisfatório) e =MÁXIMO(G7:G10) 
B) =MED(D7:F7), =SE(G9>=5;”insatisfatório”;”satisfatório”),  

=CONT.SE(H7:H10;”satisfatório”) e =MAIOR(G7:G10) 
C) =MÉDIA(D7:F7),=SE(G9>=5;”satisfatório”;”insatisfatório”), 

=CONT.SE(H7:H10;”satisfatório”) e =MAIOR(G7:G10) 
D) =MÉDIA(D7:F7), =SE(G9>5;”insatisfatório”;”satisfatório”),   

=CONT.SE(H7:H10;satisfatório) e =MAIOR(G7:G10) 
E) =MÉDIA(D7:F7), =SE(G9>=5;”satisfatório”;”insatisfatório”), 

=CONT.SE(H7:H10;”satisfatório”) e =MÁXIMO(G7:G10) 

17. Um funcionário da SEAP está acessando sites na internet por 

meio do browser Internet Explorer 9 BR. Clicar no ícone    
tem por fi nalidade: 
A) exibir favoritos
B) desativar bloqueador de pop-ups
C) adicionar site à barra de favoritos
D) abrir a janela de confi gurações do browser
E) imprimir conteúdo da página mostrada na tela

18. No uso dos recursos do Outlook do pacote MSOffi ce 2010 
BR, um funcionário da SEAP precisa enviar um e-mail com cópia 
oculta, o que o obriga à digitação do endereço de e-mail a ser 
realizada em um espaço destinado a esse fi m. Ele sabe também 
que os identifi cadores de e-mail seguem regras específi cas, para 
que seja válido. Nesse sentido, o espaço e um identifi cador válidos 
são, respectivamente: 

A)   e saldanha_12@seap.rj.gov.br

B)   e saldanha.12$seap.rj.gov.br

C)   e saldanha12@seap.rj.gov.br

D)   e saldanha.12$seap.rj.gov.br 

E)   e saldanha12$@seap.rj.gov.br

19. Um internauta está navegando em sites na internet por meio 
do browser Firefox Mozilla 9.0.1. Nessa atividade, ele executou os 
procedimentos descritos a seguir:

• acionou uma tecla de função que resultou na exibição das 
páginas no modo Tela inteira;

• acionou um atalho de teclado, que mostrou na tela uma janela 
de diálogo semelhante à da fi gura abaixo.

    

  
A tecla de função e o atalho de teclado são, respectivamente:

A) F11 e Ctrl + P
B) F11 e Alt + P
C) F12 e Shift + P 
D) F10 e Alt + P
E) F10 e Ctrl + P

20. No que diz respeito à segurança de equipamentos, de sis-
temas, de redes e da internet, dois termos se revestem de alta 
importância, sendo descritos a seguir:

I-  Corresponde à realização de cópias de segurança, com o objetivo 
de garantir a integridade dos dados manipulados pelo computador.

II-  Associado à Política de Segurança da instituição, são mecanis-
mos instalados nas redes de computadores para impedir o acesso 
indesejado de hackers aos dados internos de uma organização, 
normalmente implementado por meio de regras, via software.

As descrições I e II correspondem, respectivamente, aos seguintes 
termos:

A) backup e hoax
B) backup e fi rewall
C) backup e backdoor
D) sniffer e backdoor
E) sniffer e fi rewall
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DIREITOS HUMANOS

21. De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
de 1948, todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em 
relação umas às outras com espírito de:
A) amor
B) compaixão 
C) fraternidade
D) felicidade
E) discriminação 

22. No que concerne à liberdade das pessoas, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, repudia a(o):
A) escravidão 
B) serviçal
C) empregado
D) autônomo 
E) trabalhador

23. Quando um cidadão é submetido a pancadas e tentativas 
de afogamento em estabelecimento público vinculado ao aparelho 
repressivo do Estado, em decorrência de atos praticados por agen-
tes policiais, ocorre, consoante o disposto na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, de 1948, aprovada pela ONU, a prática de:
A) exílio
B) detenção
C) tortura
D) discriminação
E) progressão

24. Quando requer que a mera acusação não acarrete a conde-
nação antes do trânsito em julgado pela sociedade, e diante das 
frágeis provas apresentadas pelo Estado, nos termos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, aprovada pela ONU, o 
cidadão W quer fazer valer a:
A) impunidade
B) anistia
C) presunção de inocência
D) condenação prévia
E) liberdade de imprensa

25. Quando o cidadão X trabalha em jornada superior a dezes-
seis horas diárias, ocorre uma violação, consoante ao artigo 11 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, aprovada 
pela ONU, do direito ao seguinte aspecto:
A) instrução 
B) repouso
C) emprego
D) sindicalização
E) segurança

26. Segundo estabelece a Resolução nº 14/94, do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária, o preso tem o direito 
de ser chamado por:
A) apelido
B) nome
C) facção
D) origem
E) etnia 

27. Com base na Resolução nº 14/94, do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária, o preso deve ter registro com  
dados obrigatórios, exceto:
A) identifi cação
B) motivo da prisão
C) nome da autoridade determinou a prisão 
D) antecedentes penais e penitenciários
E) identifi cação do membro da acusação estatal

28. Nos termos da Resolução nº 14/94, do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária, o local onde os presos desenvol-
vam suas atividades deverá apresentar:
A) janela fechada para impedir fugas e ameaças aos agentes 

penitenciários 
B) quando necessário, luz artifi cial sufi ciente para que o preso 

possa trabalhar sem prejuízo da sua visão
C) instalações sanitárias especiais para que o preso não possa 

individualmente sair da vigilância dos agentes públicos
D) instalações para que o preso possa tomar banho frio uma vez 

por semana
E) locais de convivência comum entre presos do sexo masculino 

e feminino

29. Tendo em vista o disposto na Resolução nº 14/94, do Conse-
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, o preso que não 
se ocupar de tarefa ao ar livre deverá dispor ao dia para realização 
de exercícios físicos adequados ao banho de sol, pelo menos, do 
seguinte tempo:
A) uma hora
B) duas horas
C) três horas
D) quatro horas
E) cinco horas

30. Nos termos da Resolução nº 14/94, do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária, o contato do preso com o 
mundo exterior é:
A) determinado pelo Diretor do Presídio sem vigilância
B) realizado sem utilização de serviços de telecomunicação
C) restrito a visitas íntimas de cônjuge ou companheira
D) limitado a representantes judiciais
E) restringido em caso de perigo para a ordem do estabelecimento 

prisional 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. O cidadão Y é impedido de ingressar em repartição pública vez 
que o Chefe da mesma alegou que não poderia permitir o ingresso 
de pessoas com a opção religiosa do referido cidadão. Tal atitude 
viola a livre expressão da seguinte atividade:
A) intelectual
B) artística
C) científi ca 
D) comunicativa
E) religiosa

32. A casa é o asilo inviolável do indivíduo. No entanto, nos termos 
da Constituição Federal, é possível o ingresso no local desde que 
haja o seguinte tipo de ordem:
A) judicial
B) administrativa
C) governamental
D) distrital
E) municipal

33. O cidadão W é impedido de caminhar na rua por força de 
ordem de autoridade municipal que pretende regular os horários de 
caminhada em vias públicas. Não há interesse público e nem evento 
que justifi que restrição no local. Diante das normas constitucionais 
em vigor, ocorreu uma violação ao direito de: 
A) reunião
B) associação
C) locomoção
D) informação
E) participação 
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34. Como direito social previsto na Constituição Federal, o aviso 
prévio será proporcional e correspondente, no mínimo, a:

A) sessenta dias
B) trinta dias
C) quarenta dias
D) noventa dias
E) vinte dias

35. O cidadão W foi preso em fl agrante delito, considerada a 
prisão legal. Nos termos da Constituição Federal, o preso deve ser 
informado dos seus direitos, dentre os quais se inclui o de:

A) permanecer calado
B) relaxamento de prisão
C) comunicação ao Ministério Público
D) impetrar mandado de segurança
E) acessar dados pessoais

36. Nos termos do Regulamento aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 40.013/06 do Estado do Rio de Janeiro é correto afi rmar que o 
servidor pode:

A) permitir que sentimentos ou animosidades pessoais possam 
infl uir em suas decisões

B) manter, no ambiente de trabalho mas não fora dele, comporta-
mentos adequados com o cargo, respeito, boa vontade, espírito 
de equipe, lealdade

C) enfatizar a integração e o desenvolvimento de trabalhos em 
equipe

D) atender a pressões de quaisquer origens que visem à obtenção 
de favores que sejam eticamente condenáveis 

E) revelar tibieza ante o perigo e o abuso

37. Nos termos da legislação do Estado do Rio de Janeiro, o 
cargo de Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária  é 
organizado em carreira escalonada em:

A) 1ª, 2ª e 3ª Classe e Classe Especial
B) 1ª e 2ª Classe e Classe Final
C) 1ª, 2ª e 3ª Classe
D) 1ª e 2ª Classe
E) 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Classe

38. Nos termos do regulamento editado pelo Decreto Estadual 
nº 40.013/06, não se constitui em direito pessoal decorrente dos 
cargos defi nidos na Lei n° 4.583/05:

A) auxílio-funeral
B) gratifi cação adicional por tempo de serviço
C) porte de arma, na forma da legislação em vigor
D) anotação de elogio na fi cha funcional
E) medalha do mérito legislativo

39. No caso de exercício irregular de suas atribuições, nos termos 
do Decreto nº 40.013/06, o Inspetor de Segurança e Administração 
Penitenciária responde no âmbito:

A) disciplinar e trabalhista
B) civil e penal
C) penal e laboral
D) civil e judicial
E) trabalhista e administrativo

40. Caso o Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária 
resolva trocar o serviço, com outro servidor, sem autorização do supe-
rior competente, ocorrerá transgressão disciplinar caracterizada por:
A) agir, no exercício da função, com displicência, deslealdade ou 

negligência
B) deixar de concluir, nos prazos regulamentares, sem motivo 

justo, sindicância para que tenha sido designado
C) reunir-se, concentrar-se ou impedir o trânsito perto das unidades 

prisionais 
D) aliciar ou coagir servidor, com o fi to de tumultuar o bom anda-

mento dos serviços penitenciários
E) permutar o serviço sem expressa autorização de superior 

competente

41. No caso do cidadão Beta disparar arma de fogo em direção 
ao cidadão Alfa com intenção de matar, mas não logrando seu 
intento, tem-se a fi gura do tipo penal:
A) doloso tentado
B) culposo consumado
C) doloso consumado
D) culposo tentado
E) doloso eventual

42. No caso de funcionário apropriar-se de dinheiro público de 
que tem a posse em razão do cargo caracteriza-se o crime de:
A) furto
B) roubo
C) peculato
D) corrupção
E) fraude

43. Servidor público é acusado de dar destino a renda pública 
diverso do previsto em lei está cometendo crime de:
A) modifi cação ou alteração não autorizada de sistema de informações
B) extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento
C) emprego irregular de verbas ou rendas públicas 
D) inserção de dados falsos em sistema de informações 
E) exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado

44. Consoante a Lei de Execução Penal, os condenados serão 
classifi cados, segundo seus antecedentes e sua personalidade, para 
orientar a individualização da execução penal. Essa classifi cação 
será feita por Comissão Técnica de Classifi cação presidida pelo:
A) Diretor do estabelecimento
B) Juiz da Execução
C) Promotor de Justiça
D) Secretário de Justiça
E) Presidente do Conselho Criminal

45. A assistência material ao preso e ao internado, nos termos da 
Lei de Execução Penal, consistirá no fornecimento de:
A) jornais e revistas
B) alimentação e vestuário
C) remuneração e instalações higiênicas
D) esporte e lazer
E) educação e saúde

46. A assistência à saúde do preso e do internado, nos termos 
da Lei de Execução Penal, abrangerá a:
A) médica
B) fi sioterápica
C) estética
D) religiosa
E) trabalhista
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47. Nos termos da Lei de Execução Penal, as Unidades da 
Federação deverão ter serviços de assistência jurídica, integral 
e gratuita, dentro e fora dos estabelecimentos penais, prestados 
pelo seguinte órgão: 
A) Ordem dos Advogados do Brasil 
B) Assistência Jurídica municipal
C) Defensoria Pública
D) Ministério Público estadual
E) Procuradoria do Estado

48. A assistência educacional compreenderá, nos termos da Lei 
de Execução Penal, o seguinte aspecto:
A) instrução escolar básica
B) formação superior geral
C) ensino especial fundamental
D) pós-graduação em Direito
E) formação de magistério popular

49. Considera-se egresso, para fi ns da Lei de Execução Penal, 
o liberado em defi nitivo, a contar da saída do estabelecimento, 
pelo prazo de:
A) seis meses
B) dois anos
C) três anos
D) um ano
E) cinco anos

50. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia 
tabela, não podendo ser inferior, em relação ao salário mínimo, à 
seguinte fração:
A) 3/5
B) 1/2
C) 1/5
D) 2/4
E) 3/4

51. O trabalho externo será admissível, para presos em regime 
fechado, somente em serviço ou obras públicas realizadas por 
órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades privadas, 
desde que tomadas as cautelas contra fuga e em favor da disciplina, 
e nos termos da Lei de Execução Penal, poderá, em relação ao 
total de empregados da obra, corresponder ao limite máximo de:
A) 10% 
B) 20% 
C) 30% 
D) 40% 
E) 50% 

52. O condenado possui inúmeros deveres a cumprir previstos 
na Lei de Execução Penal, dentre os quais não se inclui:
A) comportamento disciplinado e cumprimento fi el da sentença
B) obediência ao servidor e respeito a todos com quem deva 

relacionar-se
C) urbanidade e respeito no trato com os demais condenados
D) participação dos movimentos coletivos de fuga ou de subversão 

à ordem 
E) execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas

53. No âmbito das faltas disciplinares que podem ser cometidas 
pelo condenado preso, segundo a Lei de Execução Penal, é con-
siderado de natureza grave:
A) trabalhar voluntariamente
B) conservar objetos de uso pessoal
C) usar de bebida alcoólica
D) não indenizar o Estado das despesas realizadas
E) possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a inte-

gridade física de outrem

54. No regime disciplinar diferenciado, concorre a seguinte ca-
racterística:
A) duração máxima de setecentos e vinte dias
B) recolhimento em cela coletiva
C) visita semanal proibida
D) direito à saída da cela por 2 horas diárias para banho de sol 
E) repetição do regime por nova falta grave não é possível

55. Nos termos da Lei de Execução Penal, são considerados 
recompensas:
A) banho de sol e visita íntima
B) elogio e concessão de regalias
C) trabalho interno e visita dos fi lhos
D) abatimento da pena e estudo externo
E) regime aberto e tratamento médico

56. Nos termos da Lei de Execução Penal são considerados 
órgãos da execução, exceto o(a):
A) Juízo da Execução
B) Conselho Penitenciário
C) Patronato
D) Defensoria Pública
E) Associação das Vítimas

57. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
nos termos da Lei de Execução Penal, é integrado pelo seguinte 
número de membros:
A) vinte
B) quinze
C) onze
D) treze
E) dez

58. Dentre as competências do Juízo da Execução, nos termos 
da Lei de Execução Penal, não se inclui decidir sobre:
A) aplicação de pena disciplinar de isolamento
B) detração da pena
C) suspensão condicional da pena
D) livramento condicional
E) incidentes da execução

59. Ao Conselho Penitenciário, órgão consultivo e fi scalizador 
da execução da pena, incumbe, nos termos da Lei de Execução 
Penal, a seguinte atividade:
A) emitir parecer sobre indulto, mesmo na hipótese de pedido com 

base no estado de saúde do preso
B) inspecionar os estabelecimentos e serviços penais, inclusive 

órgãos da Defensoria Pública e Ministério Público
C) apresentar, ao Conselho Nacional de Política Criminal e Peni-

tenciária, em dezembro de cada ano, relatório dos trabalhos 
efetuados no exercício anterior

D) supervisionar os patronatos, estabelecendo regulamentos para 
os mesmos

E) supervisionar a assistência aos egressos

60. O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá 
satisfazer como requisito, nos termos da Lei de Execução Penal 
ser portador de diploma de nível superior em Direito ou em:
A) Pedagogia
B) Filosofi a
C) Contabilidade
D) Engenharia
E) Letras
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61. Nos termos da Lei de Execução Penal, deve haver, em cada Co-
marca, um Conselho da Comunidade composto de, no mínimo, por:
A) 1 representante de associação comercial ou industrial, 1 advo-

gado indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
1 Defensor Público indicado pelo Defensor Público Geral e 1 
assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do Con-
selho Nacional de Assistentes Sociais. 

B) 1 representante de associação comercial ou industrial, 1 advogado 
indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 1 De-
fensor Público indicado pelo Defensor Público Geral e 1 psicólogo 
escolhido pela Seccional do Conselho Federal de Psicologia 

C) 1 representante de associação comercial ou industrial, 1 advo-
gado indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
1 Defensor Público indicado pelo Defensor Público Geral e 1 
cientista social escolhido pela Vara de Execução Penais

D) 1 representante de associação comercial ou industrial, 1 advo-
gado indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
1 Defensor Público indicado pelo Defensor Público Geral e 1 
pedagogo escolhido pela Secretaria Estadual de Educação. 

E) 1 representante de associação comercial ou industrial, 1 advo-
gado indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
1 Defensor Público indicado pelo Defensor Público Geral e 1 
representante das famílias dos presos, indicado em votação 
majoritária pelos detentos.

62. Nos termos da Lei de Execução Penal, os estabelecimentos 
penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as 
condenadas possam cuidar de seus fi lhos, inclusive amamentá-los, 
até, no mínimo, a seguinte idade: 
A) doze meses
B) dez meses
C) três meses
D) seis meses
E) nove meses

63. Nos termos da Lei de Execução Penal, a penitenciária destina-
se ao condenado à pena de:
A) detenção, em regime fechado
B) reclusão, em regime fechado
C) detenção, em regime aberto
D) reclusão, em regime aberto
E) restritiva de direitos, em regime fechado

64. Nos termos da Lei de Execução Penal, a Colônia Agrícola, 
Industrial ou similar destina-se ao cumprimento da pena em regime:
A) fechado
B) aberto 
C) semiaberto
D) restritivo
E) condicional

65. Após o cumprimento da pena, nos termos da Lei de Execução 
Penal, o condenado será posto em liberdade, mediante o seguinte ato:
A) autorização do diretor do estabelecimento prisional
B) alvará do Juiz, se por outro motivo não estiver preso
C) documento emitido pelo Ministério Público
D) consulta à comunidade do detento
E) manifestação expressa da família  do preso 

66. Tem sido comum o recolhimento de presos para cumprimento de 
pena em residência particular. Segundo a Lei de Execução Penal, um 
dos requisitos para a aplicação da norma consiste em ter o apenado:
A) mais de sessenta anos
B) doença grave
C) fi lho maior de idade
D) ensino superior
E) plano de recompensas

67. Nos termos da Lei de Execução Penal, os condenados que 
cumprem pena em regime fechado ou semiaberto e os presos 
provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, 
mediante escolta, quando ocorrer o seguinte fato:
A) casamento da fi lha única
B) batizado de neto
C) aniversário da esposa
D) falecimento de irmão
E) doença grave de tio

68. Os condenados que cumprem pena em regime semiaberto, 
consoante as regras da Lei de Execução Penal, poderão obter au-
torização para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância 
direta, no seguinte caso:
A) frequência a curso supletivo profi ssionalizante, fora da Comarca 

do Juízo da Execução
B) participação de provas noturnas de vestibular para cursos 

ofertados por universidades públicas
C) frequentar  bares, casas noturnas e estabelecimentos congê-

neres
D) atuar em atividades comunitárias desportivas diurnas
E) programação noturna festiva na casa de conhecidos

69. Para que seja possível a saída temporária por autorização 
judicial, nos termos da Lei de Execução Penal, devem concorrer 
os seguintes requisitos:
A) cumprimento mínimo de 1/6 da pena, se o condenado for pri-

mário, e de 1/4, se reincidente
B) cumprimento mínimo de 1/2 da pena, se o condenado for pri-

mário, e de 1/4, se reincidente
C) cumprimento mínimo de 1/4 da pena, se o condenado for pri-

mário, e de 1/2, se reincidente
D) cumprimento mínimo de 1/5 da pena, se o condenado for pri-

mário, e de 1/4, se reincidente
E) cumprimento mínimo de 1/2 da pena, se o condenado for pri-

mário, e de 1/3, se reincidente

70. Nos termos da Lei de Execução Penal, o condenado que 
cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, 
por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena, 
sendo a contagem de tempo feita à razão de:
A) 1 dia de pena a cada 12 horas de frequência escolar - atividades 

de ensino fundamental, médio, inclusive profi ssionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalifi cação profi ssional - divididas, no 
mínimo, em 3 dias

B) 1 dia de pena a cada 10 horas de frequência escolar - atividades 
de ensino fundamental, médio, inclusive profi ssionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalifi cação profi ssional - divididas, no 
mínimo, em 3 dias 

C) 1 dia de pena a cada 6 horas de frequência escolar - atividades 
de ensino fundamental, médio, inclusive profi ssionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalifi cação profi ssional - divididas, no 
mínimo, em 3 dias

D) 1 dia de pena a cada 4 horas de frequência escolar - atividades 
de ensino fundamental, médio, inclusive profi ssionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalifi cação profi ssional - divididas, no 
mínimo, em 3 dias

E) 1 dia de pena a cada 8 horas de frequência escolar - atividades 
de ensino fundamental, médio, inclusive profi ssionalizante, ou 
superior, ou ainda de requalifi cação profi ssional - divididas, no 
mínimo, em 3 dias


